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SIC ES BOLETIM INFORMATIVO Nº 3 - ANEXO 

 

Indicadores de Desempenho e Indicadores de Custos 

Existe forte correlação entre os Indicadores de Desempenho e os Indicadores de Custos, 

isto quando, efetivamente, não são os mesmos, pois os dois estão relacionados com os 

objetivos estratégicos, gerenciais e operacionais de cada setor, dentro de qualquer 

organização, seja ela pública ou privada. Na administração pública, onde notadamente 

existe grande escassez de recursos para atendimento das necessidades ilimitadas da 

sociedade, o gestor não pode prescindir desta importante ferramenta para atingir 

objetivos e estabelecer prioridades que atendam aos princípios da eficiência, eficácia e 

efetividade.  

1. DEFINIÇÃO DOS INDICADORES DE DESEMPENHO * 
* Elaboração de Indicadores de Desempenho Institucional/Curso ENAP 

1.1 - O que é um Indicador? 

Indicador é uma variável crítica que precisa ser controlada, mantida em determinados 

patamares. 

1.2 - Qual a finalidade de um sistema de medição de desempenho? * 

Se a organização estiver alcançando seus propósitos, os indicadores podem confirmar 

que as estratégias estão adequadas e, se a organização não estiver atingindo seus 

objetivos, podem demonstrar que algo precisa ser feito para alcançá-los. 

1.3 - Mas para que essas informações são necessárias? * 

Uma organização que mede sistematicamente seu desempenho pode realizar 

rapidamente intervenções à medida que ocorrem alterações de processos. Com base 

nas informações geradas, os usuários podem avaliar o desempenho de equipes, 

atividades ligadas a processos e gestão para tomar decisões e executar ações que irão 

melhorar a atuação da instituição. Portanto, podemos concluir que é com base nas 

informações transmitidas por indicadores que dirigentes tomam decisões (ou deveriam 

tomar). Ainda, a partir dos indicadores, organizações adquirem fundamentos para 

reorientar suas iniciativas e ações. Organizações aprendem o que gera resultados 

desejáveis e onde os recursos são mais ou menos bem investidos. Também pelos 

indicadores, é possível identificar e, quem sabe, até reconhecer o bom desempenho de 

unidades, departamentos, setores ou iniciativas. Por meio dos indicadores a alta direção 

pode comunicar suas expectativas  

Assim, indicadores servem para: 

• Mostrar se as metas estão sendo atingidas 

• Deixar claras as prioridades.  
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• Gerar alinhamento.  

• Movimentar recursos 

• Indicar se são necessários ajustes. 

• Apoiar a tomada de decisão.  

• Reconhecer o desempenho. 

Em síntese, os indicadores são úteis para ajudar a tomar decisões e não apenas aquelas 

tomadas pelas chefias. Por isso, a melhor forma de interpretar a finalidade do uso dos 

indicadores é entender que eles são úteis para orientar o que fazer. Caso alguém tenha 

indicadores sob sua responsabilidade, mas suas ações não são orientadas pelos 

indicadores, então, certamente: 

• Os indicadores precisam ser melhorados ou substituídos. 

• Não está sabendo utilizar os indicadores. 

 

1.4 - Quais são as formas de classificar os tipos de Indicadores de Desempenho? * 

1.4.1 - Por nível hierárquico * 

                                •  Operacionais  

                                •  Gerenciais  

                                •  Estratégicos  

Na administração pública, são muito utilizados os indicadores estratégicos, 

habitualmente desdobrados para os níveis gerencial e operacional.  

1.4.2 - Por tema * 

Nas organizações que utilizam o Gerenciamento pelas Diretrizes (GPD), metodologia de 

abordagem estratégica, é comum a classificação dos indicadores por temas:  

                             • Qualidade  

                             • Custo 

                             • Entrega  

                             • Moral  

                             • Segurança  

A divisão por temas é utilizada para assegurar o equilíbrio do desempenho institucional 

entre os temas definidos. Foi uma classificação muito adotada em organizações privadas 

e públicas, mas vem caindo em desuso nos últimos tempos, principalmente com a 

expansão do Balanced Scorecard (BSC).    

1.5- Pelo posicionamento na cadeia de valor * 

O Ministério do Planejamento conduziu, em 2009, uma extensa pesquisa sobre 

indicadores de gestão. Foram estudados modelos propostos por consultorias de 
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renome, utilizados por órgãos públicos das três esferas de governo (municipal, estadual 

e federal) e por órgãos de diversos países. As conclusões foram similares às obtidas nas 

reuniões do Comitê de Medição do Desempenho da Fundação Nacional da Qualidade 

(FNQ): uma classificação muito útil dos indicadores da gestão se refere à sua posição na 

etapa da cadeia de valor. 

 

 

  

2 O modelo BSC⅟ para a medição de desempenho 

institucional* 

O Balanced Scorecard (BSC) é uma metodologia de gestão estratégica muito utilizada 

nas administrações privada e pública no Brasil e ao redor do mundo, e a escolha 

abrangente e balanceada dos indicadores pode ser facilitada quando utilizamos esse 

modelo. 

 

⅟ O sistema BSC foi desenvolvido em 1992 por dois professores da Harvard Business School, 

Robert Kaplan e David Norton, com fundamento no conceito de estratégia, que é “o caminho 
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escolhido para concentrar esforços no sentido de alcançar os objetivos da organização e realizar 

sua visão de futuro”. 

O BSC utiliza uma ferramenta denominada Mapa Estratégico para traduzir a estratégia 

de uma organização em termos simples de modo que todas as pessoas possam 

entender. O mapa é formado por perspectivas encadeadas, normalmente posicionadas 

de baixo para cima, com uma perspectiva de sustentação na base e uma perspectiva de 

resultados no topo. Entre as duas há outras perspectivas, sendo a mais comum a 

relacionada aos processos internos. 

 

 
No exemplo anterior de uma hipotética Secretaria Estadual de Saúde, o Mapa 

Estratégico é formado por 3 perspectivas: 1. Inferior: denominada Aprendizado e 

Crescimento. 2. Meio: chamada de Processos Internos. 3. Superior: classificada como 

Resultados para a Sociedade. 

Cada perspectiva é formada por objetivos apresentados nos retângulos, de tal forma 

que o conjunto deles sempre impulsione as metas da perspectiva imediatamente acima. 

O modelo BSC é útil porque se o mapa estiver bem construído, todos os setores, 

processos e políticas estarão representados, direta ou indiretamente. Além disso, deixa 

claro as áreas de prioridade e assegura o equilíbrio entre elas, facilitando o atendimento 

às características fundamentais de um bom sistema de medição de desempenho: 

abrangência e equilíbrio. 

Seguem exemplos de Mapas Estratégicos. 

A seguir, um modelo de Mapa Estratégico criado pela Secretaria de Gestão do Ministério 

da Economia. Ele tem quatro perspectivas, sendo as duas superiores relacionadas a 

resultados. 
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No Mapa Estratégico do Tribunal de Contas da União (TCU), a perspectiva inferior é 

denominada Gestão e Aprendizado e contempla toda a área-meio. A perspectiva 

intermediária contém todos os processos necessários às atividades finalísticas e a parte 

superior mostra os resultados a serem alcançados. 
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Por fim, o Mapa Estratégico da Controladoria-Geral da União (CGU) apresenta a mesma 

estrutura do mapa do TCU: áreas-meio na parte inferior, processos finalísticos na 

perspectiva intermediária e resultados a serem alcançados na perspectiva superior. Essa 

é a configuração padrão dos Mapas Estratégicos. 

 
Passos para o estabelecimento de indicadores de desempenho institucional 

Para facilitar a compreensão, será utilizado o exemplo hipotético de uma Secretaria 

Estadual de Saúde e uma ferramenta denominada Painel de Bordo. 
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Fatores não técnicos que influenciam a escolha de indicadores 

Por definição, indicador é uma variável crítica que precisa ser controlada e mantida em 

determinados patamares. Sendo assim, o indicador deve mostrar a situação de um 

gargalo central que seja foco de atenção. No entanto, no processo de seleção de 

indicadores, é bastante frequente gestores organizacionais recusarem indicadores que 

não atendam aos seguintes critérios:  

• Total governabilidade sobre as ações que irão impactá-los. 

 • Elevada sensibilidade (quando ações tomadas imediatamente se refletem nos 

resultados do indicador).  

Ocorre, porém, que essas são características quase que exclusivas de indicadores de 

esforço. São poucos os indicadores de resultado que atendem a esses critérios; 
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exemplificando: o percentual de execução de um projeto os atende perfeitamente. 

Como consequência, gestores com esse perfil preferem monitorar o esforço, 

apresentando os seguintes argumentos para não monitorar resultados:  

• É mais difícil estabelecer e coletar indicadores.  

• Os resultados somente serão sentidos em longo prazo.  

• Os indicadores sofrem influências significativas de vários outros órgãos. 

 • Não podemos mostrar resultados que nos sejam desfavoráveis e que não dependam 

só do nosso esforço. 

Os argumentos podem ser verdadeiros, mas mostram apenas uma parte da realidade. 

Deixam de mostrar os resultados e os impactos das ações, tornando o sistema de 

medição um acessório, ou melhor, um fardo pesado da rotina e da gestão. Nesse 

sentido, é necessário manter o foco nos objetivos do órgão ou entidade. Um bom 

exemplo pode ser visto no Ministério da Educação (MEC) que, muito embora não 

administre as escolas do ensino fundamental, é responsável pelo indicador de 

analfabetismo. Ele tem o papel de erradicar o analfabetismo e suas ações somente são 

sentidas em longo prazo. No entanto isso não retira e nem reduz a responsabilidade do 

ministério em relação ao indicador. O MEC é responsável pela educação no Brasil e 

jamais poderá dizer que não tem governança sobre esse indicador, mesmo sabendo que 

a responsabilidade direta pela alfabetização é dos municípios, que administram as 

escolas municipais 

A definição das metas dos indicadores 

As metas dos indicadores devem ser desafiadoras e interdependentes. Desafiadoras a 

fim de impulsionar à ação, e interdependentes para contribuir com a lógica das inter-

relações entre os diversos objetivos. Elas devem motivar as equipes e as pessoas, 

impulsionando-as à ação. Assim, as metas devem aliar o desafio, para que as pessoas 

não fiquem inertes, à realidade, a fim de mostrá-las alcançáveis mediante esforço. 

Metas fora da realidade não motivam; ao contrário, podem ser motivo para 

distanciamento do do sistema de gestão, em sua pior forma, o desprezo. 

Sabemos, ainda, que é muito comum a influência de questões políticas na escolha de 

indicadores e metas, para que fragilidades não sejam expostas. E, assim, acabam sendo 

escolhidos indicadores de mais fácil coleta, e metas cujo alcance é totalmente esperado, 

mesmo sem qualquer esforço, e independente de intervenção. Por esses motivos, para 

definir as metas, devemos nos lembrar que elas fazem parte da gestão. Um resultado 

esperado para um objetivo somente será considerado alcançado se as metas dos seus 

indicadores, principalmente os de resultado, forem também alcançadas. Para 

complementar, o alcance de um objetivo das bases de sustentação estratégica deve 

sempre impulsionar o alcance de outros objetivos estratégicos e alavancar os resultados 

da instituição. Importante também evitar vincular o alcance de metas de gestão com 

aspectos que impactem a remuneração, como na avaliação de desempenho individual. 

Essa vinculação quase sempre implica na redução dos patamares exigidos às metas, a 
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fim de se evitar o impacto negativo na remuneração. Sabe-se, no entanto, que muitas 

vezes a legislação determina essa vinculação, sobrando poucas alternativas à gestão. 

Uma boa prática, nesse sentido, é definir critérios para o estabelecimento de metas, de 

forma a dificultar a manipulação caso a caso. 

- O que o indicador deve mostrar: taxa de acertos ou taxa de falhas? 

No ambiente da administração pública e até em algumas organizações privadas, é 

comum o uso político de indicadores. Modifica-se, assim, a forma de apresentação de 

um indicador, conforme seu resultado. Entre os itens descritivos do indicador, a 

polaridade talvez seja mais suscetível à intervenção de quem pretende ressaltar ou 

dispersar o foco de uma situação. Nesse sentido, há quem defenda o uso do padrão 

“mostrar sempre a taxa de acertos”, a fim de transmitir uma imagem positiva. No 

entanto, o Comitê de Medição de Desempenho da Fundação Nacional da Qualidade 

concluiu o contrário: se o propósito de um indicador é mostrar uma realidade e induzir 

alguém a uma ação, então o indicador deve “indicar a dor” e, portanto, caso uma 

organização desejar aprender com as informações provenientes de indicadores e atuar 

sobre a causa raiz de uma anomalia, deverá preferir mostrar o tamanho da anomalia. 

Nada impede que, para públicos externos, inverta-se a polaridade. Afinal, não se trata 

de esconder a realidade, mas mostrá-la sob outro ângulo. Outra questão surge: a 

padronização dos indicadores de um sistema de medição. A fim de evitar confusões, é 

necessário verificar a polaridade de cada um dos indicadores e analisar se a 

compreensão e a análise da gestão são facilitadas caso todas as polaridades dos 

indicadores passarem a apontar para o mesmo sentido (quanto maior, melhor, ou 

quanto menor, melhor). Trata-se de uma boa prática, recomendada para realização 

durante e após o primeiro ciclo de análise dos indicadores. De qualquer forma, a fim de 

reduzir a intervenção política, outra boa prática é a definição, em documento ou 

sistema, da forma de coleta, cálculo e apresentação de cada indicador, também 

conhecida como descrição completa do indicador. 

 

 

3 CUSTOS DE PRODUTOS E SERVIÇOS ** 
** Elaboração própria 

É importante saber o custo de qualquer Produto ou Serviço? 

A resposta é sim. Mas é preciso levar em consideração as diferenças entre 

Produtos/Serviços Administrativos (Áreas Meios) e Produtos/Serviços Operacionais 

(Áreas Finalísticas). 

2.1 - Custos dos Produtos/Serviços Administrativos: 

I. Normalmente têm a característica de apresentarem um grande 

componente de custos fixos e volume constante; 
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II. Como, normalmente, fazem parte de uma estrutura fixa que tende a 

produzir vários produtos e serviços em comum, é importante para 

detectar variações na utilização destes recursos comuns, bem como, 

permitir que seja comparado consigo mesmo e mostrar a sua evolução 

histórica para fins de controle da produtividade de cada setor; 

III. Também serve para identificar tendências, gargalos e eventuais 

ineficiências a serem tratadas pelos gestores; 

IV. Por último, serve para avaliar a produtividade de cada setor, quando se 

compara horas homem disponíveis (HHD), com horas homem 

consumidas (HHC). Sendo que este último deve ser apurado através de 

um sistema de controle de fluxos e processos (BPMS) para se estabelecer 

o padrão que deverá servir de base para avaliação. 

2.2 - Custos dos Produtos/Serviços Operacionais: 

I. Serve para identificar a sua amplitude e determinar pontos de ociosidade 

e/ou gargalos, que podem demandar ações urgentes de gestores, na 

medida que estão relacionados diretamente com os produtos e serviços 

ofertados diretamente à sociedade; 

II. Também, ainda em relação aos Custos Unitários, estes poderão ser 

utilizados para o estabelecimento de tarifas de serviços públicos e/ou 

preços de transferência (transfering price) entre agentes públicos e 

privados envolvidos em determinadas atividades; 

III. Por último, serve para medir a produtividade de cada setor, quando se 

compara horas homens disponíveis com horas homem utilizadas, 

subsidiando os gestores em relação à tomada de decisão sobre a busca 

de novos recursos e/ou transferência entre unidades de produção, 

objetivando sua maximização. 

 

4. Abordagens mais utilizadas em relação aos indicadores. 

Nas abordagens de natureza organizacional podem ser encontradas três visões por parte de 

diversos autores: 

a) A primeira visão defende um modelo de medição que abranja toda a organização e, portanto, 

defende sua generalização para todas as organizações.  

b) A segunda visão acreditam que o modelo de indicadores deve levar em conta as 

características intrínsecas de cada organização e, consequentemente, tem como preocupação 

os aspectos de implementação dos indicadores e dos correspondentes sistemas de medição.  

c) A terceira visão inclui os que se destacam pela preocupação de contribuir para a pesquisa do 

tema de uma forma mais generalizada e, portanto, sem experiências práticas.  

Esses estudos levaram a dois modelos de indicadores: O primeiro denominado SMART – 

Strategic Measurement Analysis and Reporting Techni que, foi desenvolvido por Richard Lynch 

e Kelvim Cross com o objetivo de permitir a implementação de um sistema de avaliação de 

desempenho com quatro níveis de objetivos e indicadores conforme figura 5 
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O segundo foi desenvolvido sob a denominação de PMM – Performance Measurement Matrix 

e esta estruturado com base numa matriz de avaliação que, segundo os seus autores, reflete a 

necessidade de um equilíbrio na medição de desempenho.  

Este equilíbrio será assegurado através de quatro dimensões de indicadores: “cost ou “non cost” 

e “external” ou “internal” que constituem, respectivamente, duas linhas e duas colunas da 

matriz. Como pode ser observado no exemplo apresentado na figura 6 a seguir, existem, por um 

lado, os indicadores quantitativos que medem o desempenho com base no custo e que podem 

ser de natureza interna ou externa; por outro lado, também inclui indicadores qualitativos que 

medirão o desempenho com base, na definição do Guia já referido, numa abstração e que 

também poderão ser de natureza interna ou externa 
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Em decorrência do exposto pode-se afirmar que um sistema de indicadores de custos 

deve atender aos seguintes requisitos:  

1. definição mais clara da missão de cada unidade  

2. definição dos objetivos a serem alcançados pelos vários departamentos e serviços;  

3. demonstrar a extensão em que o resultado excedeu ou não o alcance dos objetivos;  

4. demonstrar analiticamente o montante e as razões das variações ocorridas 

permitindo reformular as ações e prioridades;  

5. auxiliar no uso eficiente dos recursos disponíveis: Pessoal, Material e Equipamentos; 

 6. auxiliar no estabelecimento de padrões comuns de eficiência (indicadores de 

desempenho) entre as várias áreas de responsabilidade;  
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7. proporcionar uma base sólida para futuras políticas e, se necessário, permitir a revisão 

das atuais;  

8. facilitar o controle centralizado sobre as atividades descentralizadas;  

9. facilitar ajustamentos de programas e ações em decorrência de análises relacionadas 

com a economicidade, a eficiência e a eficácia. 

 

5. Proposta de indicadores de custos 

 

De todo exposto verifica-se que um indicador deve medir a realização de objetivos previamente 

definidos. Assim, é necessário conhecer os resultados de anos anteriores e fixar as metas 

estabelecidas para os anos seguintes (a serem definidos pela administração). Um bom indicador 

deve ser:  

a) Pertinente para permitir a apreciação dos resultados obtidos e para isso deve apresentar uma 

relação lógica com o objetivo fixado. Deve permitir mensurar especificamente sua realização. 

b) Útil e consequentemente deve estar associado a um objetivo permitindo observações sobre 

aspectos substanciais do resultado pretendido.  

c) Sólido indicando que além da relação lógica o indicador deve permitir a apreciação da 

melhoria pretendida e do objetivo a mensurar.  

d) Verificável permitindo que a qualquer momento os gestores tenham acesso a informes 

intermediários sobre o status dos custos e respectivos indicadores 
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Diego e demais colegas, Boa Tarde! 
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Ainda sobre as regras de negócios, estou me deparando com a necessidade de definir uma 

alocação mais dinâmica das despesas de pessoal pelos Indicadores de Custos. 

 

Neste sentido, pergunto a vocês, mesmo me lembrando que o Diego já me informou que no 

SAS não conseguiremos imputar dados, seguem as seguintes questões: 

 

1- Será que poderíamos gerar uma “planilha” de alocação de custos, que seria gerada 
mensalmente, para cada centro de custos, com a primeira coluna com todos os 
centros de custos do órgão, de forma hierarquizada, abrindo até ao nível do servidor 
de cada área para que pudéssemos definir, mensalmente, um percentual de alocação 
de custos de pessoal para cada um dos indicadores: Programas, Projetos, Produtos e 
Serviços, que estariam colocados nas outras colunas. Lembrando que todas estas 
informações já estariam na base do SIC-ES (SAS); 

2- Os gestores de cada centros de custos teriam acesso a sua estrutura e colocariam o % 
de cada um dos seus servidores, a cada mês, em cada um dos Indicadores de Custos, 
com amarração para que não ultrapasse 100%; 

3- Os gestores deveriam ter uma opção de repetir o percentual do mês anterior para 
todas as alocações, considerando que, muito provavelmente, estas deverão 
permanecer fixas por um determinado período, alterando apenas pontualmente, onde 
houver alteração. Tipo a Declaração de Bens do Imposto de Renda que te dá a opção 
de repetir a informação anterior; 

4- Este procedimento vai gerar uma base histórica de alocação ao longo do tempo, para 
cada um dos meses do período; 

5- Estes percentuais seriam alocados, mensalmente, sobre o custo dos vencimentos de 
cada servidor, acrescidos de um multiplicador para contemplar os outros encargos de 
pessoal, que teríamos que definir uma regra. Possivelmente será o custo total de 
pessoal do centro de custos a que pertence o servidor/dividido pelo total de 
vencimentos do mesmo centro de custos; 

6- Esta necessidade depreende da necessidade de se estabelecer uma alocação mais 
dinâmica que a utilizada pelo SIARHES, sempre muito complexo e difícil de alteração, 
como com a qual estamos nos deparando com a SEDU que tem o seu custo de pessoal 
alocado por atividades para cada um dos segmentos de ensino, mas que não está 
atualizado e ainda não permite uma alocação eficiente entre todos os Indicadores de 
Custos: Programas, Projetos, Produtos e Serviços. 
 

Penso que com isto, estaremos amarrando uma parcela significativa de alocação de custos 

que, de certa forma estaria fora do que definimos até agora, pois tratamos muito destas 

alocações para despesas de custeio, via SIGEFES, e não pessoal, que vem do SIARHES, e que 

representa a metade dos custos do Estado, chegando a quase 90% em alguns órgão. 

 

Diego e demais colegas, penso que está é a pedra angular do SIC-ES, que vai fazer toda a 

diferença na apuração dos custos totais e unitários dos Indicadores de Custos, com isto, tenho 

certeza, estaremos dando um passo de vanguarda na alocação de custos no setor público 

brasileiro, vai virar um case nacional. 
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Conto com a avaliação de vocês sobre sua viabilidade e aplicabilidade, bem como outras 

alternativas que poderem oferecer. 

 

Muito obrigado. 

 

Att., 
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